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Projeto de Lei n.º 997/XIII (CDS-PP) PA1 - CDS-PP PA2 - PCP PA3 - BE 

Artigo 1.º 
Objeto 

 
A presente lei procede ao reforço da 
autonomia das entidades hospitalares 
integradas no Serviço Nacional de Saúde para 
contratação de recursos humanos. 
 

Prejudicado 

 

 Artigo 1º 
Objeto e âmbito 

 
1 - A presente lei estabelece o reforço da 
autonomia administrativa e financeira das 
entidades do Serviço Nacional de Saúde no 
que concerne a profissionais de saúde e 
investimentos. 

Aprovado 
F – PSD, BE, PCP 
C – PS 
A – CDS-PP 
 
2 (novo) - A presente lei aplica-se às entidades 
integrantes no Serviço Nacional de Saúde 
afetas à rede de prestação de cuidados de 
saúde. 

Rejeitado 
F – BE, PCP  
C – PS 
A – PSD, CDS-PP 
 
3 (novo) - Para os efeitos do número anterior, 
considera-se que a rede de prestação de 
cuidados de saúde abrange os 
estabelecimentos do Serviço Nacional de 
Saúde, constituídos como Hospitais e 
Unidades Locais de Saúde. 
4 (novo) - A presente lei aplica-se ainda às 
Administrações Regionais de Saúde do Norte, 
Centro, Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo e 
Algarve.  
 

Rejeitados 
F – BE, PCP 
C – PSD, PS, CDS-PP 

 



                                                                                                               MAPA COMPARATIVO DO PJL 997 E PAs                                                                           ANEXO IV          
 
                         PJL n.º 997/XIII                                                             CDS-PP                                                                     PCP                                                                        BE 

2 
 

5 (novo) - A contratação de profissionais ao 
abrigo da presente lei engloba quer 
substituições, quer novas admissões.  

Aprovado 
F – PSD, CDS-PP, BE, PCP  
C – PS 

 
6 (novo) - Considera-se abrangido pela 
presente lei todo o investimento previsto no 
plano de atividades e orçamento. 

Aprovado 
F – PSD, BE, PCP 
C – PS 
A – CDS-PP  

Artigo 2.º 
Evidência de reorganização interna 

 
Para efeitos de cumprimento da presente lei, 
os Conselhos de Administração das entidades 
hospitalares integradas no Serviço Nacional de 
Saúde procedem à prévia reorganização 
interna dos seus serviços fazendo uma 
racionalização dos recursos humanos e 
equipamentos existentes face às 
necessidades, evitando a duplicação interna e 
desnecessária dos mesmos. 
 
 

Prejudicado 

Artigo 2.º 
[…] 

Substituída oralmente: 
Para efeitos de cumprimento da presente lei, 
com vista à máxima eficiência nos resultados 
das instituições de saúde, as entidades do 
Serviço Nacional de Saúde procedem a uma 
adequação dos recursos humanos e 
equipamentos existentes de acordo com as 
necessidades. 
 
 

Aprovado 
F – PSD, BE, CDS-PP 
C – PS 
A – PCP 
 

Artigo 2º 
Procedimentos 

1 - Para efeitos de aplicação da presente lei, 
os Conselhos de Administração dos Hospitais, 
Unidades Locais de Saúde e das 
Administrações Regionais de Saúde 
procedem ao levantamento exaustivo das 
necessidades referentes ao pessoal em falta 
para preenchimento das vagas do mapa de 
pessoal, bem como dos que necessitam de ser 
substituídos por doença ou ausências 
prolongadas.  

Rejeitado 
F – BE, PCP 
C – PSD, PS, CDS-PP 
 

Substituída oralmente: 
2 (novo) – As entidades referidas no n.º 1 
procedem a um levantamento rigoroso e 
exaustivo das necessidades referentes à 
conservação e manutenção de instalações, à 
aquisição de veículos, à substituição e 
modernização de equipamentos.  

Artigo 2.º 
 
 

Eliminar 
 
 
 

Rejeitado 
F – BE, PCP  
C – PSD, PS, CDS-PP  
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3 (novo) - Findos os procedimentos descritos 
nos números anteriores, são elaborados 
planos para a contratação de profissionais e 
realização de investimentos. 
 

Aprovados 
F – PSD, BE, PCP 
C – PS  
A – CDS-PP 

Artigo 3º 
Operacionalização 

Substituída oralmente: 
1 - Os Conselhos de Administração das 
entidades do Serviço Nacional de Saúde são 
dotados de autonomia para, após 
levantamento e demonstração efetiva da 
necessidade, contratar os recursos humanos 
necessários para assegurar a prestação de 
cuidados de saúde de qualidade e dentro dos 
Tempos Máximos de Resposta Garantidos. 

Aprovado 
F – PSD, BE, CDS-PP  
C – PS 
A – PCP  

 
2 - A celebração dos contratos previstos no 
número anterior pode ser: 

a) Sem termo, em situações de 
necessidade claramente identificada para 
assegurar os serviços considerados de valor 
para os cuidados prestados; 

b) A termo resolutivo, em situações de 
necessidade de substituição de trabalhadores 
em ausência temporária. 

Aprovado 
F – PSD, BE, CDS-PP, PCP  
C – PS 

 

Artigo 3.º 
[…] 

1 – (…) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2 – (…) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Artigo 3º 
Execução 

1 - Os Conselhos de Administração das 
Entidades e Estabelecimentos do Serviço 
Nacional de Saúde e as Administrações 
Regionais de Saúde, depois de elaborado o 
levantamento rigoroso das necessidades e da 
elaboração do planeamento no que respeita 
aos profissionais, procedem: 

a) À abertura de procedimentos concurais 
para a contratação de profissionais para 
substituição; 

b) À abertura de procedimentos concursais 
para novas admissões.  
 
 
2 - Os contratos previstos no número anterior, 
podem assumir a natureza de:  

a) Contratos por tempo indeterminado;  
b) Contratos a termo resolutivo, em 

situações de necessidade de substituição de 
trabalhadores em ausência temporária. 
 

Rejeitados 
F – BE, PCP  
C – PS 
A – PSD, CDS-PP 
 

Artigo 3º 
Autonomia para contratação 

1 - Os Conselhos de Administração das 
entidades hospitalares integradas no Serviço 
Nacional de Saúde são dotados de autonomia 
para celebração de contratos de trabalho 
para fazer face à ausência temporária de 
trabalhadores e para celebração de contratos 
de trabalho para fazer face a necessidades 
permanentes que não estejam a ser 
correspondidas. 
 
 
 
 
 
2 - A celebração dos contratos previstos no 
número anterior podem ser: 
a) A termo resolutivo, para fazer face à 
ausência temporária de trabalhadores; 
b) Sem termo, para fazer face a necessidades 
permanentes que não estejam a ser 
correspondidas. 
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Substituída oralmente: 
3 - Para a celebração dos contratos previstos 
nos números anteriores, os Conselhos de 
Administração das entidades do Serviço 
Nacional de Saúde enviam o pedido de 
ratificação da contratação dos recursos 
humanos em causa ao membro do Governo 
responsável pela área da Saúde, 
acompanhado da fundamentação e 
demonstração da respetiva necessidade. 
 
Aprovado 
F – PSD, BE, CDS-PP  
C – PS 
A – PCP  
 
4 - O membro do Governo responsável pela 
área da Saúde ratifica os pedidos de 
contratação previstos nos números anteriores 
no prazo de 15 dias após a receção dos 
mesmos. 
5 - A celebração dos contratos previstos na 
presente lei não carece de autorização do 
membro do Governo responsável pela área 
das Finanças. 

Aprovados 
F – PSD, CDS-PP  
C – PS 
A – BE, PCP  

 
3 – (…) 
 
 
 
 
 
 
4 - (…) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
5 - (…) 
 
 
 
 
 
 
 
Substituída oralmente: 
6 (novo) - Aos níveis de gestão intermédia das 
entidades do Serviço Nacional de Saúde são 
garantidos os níveis de autonomia 
legalmente previstos. 
 

Aprovado 
F – PSD, CDS-PP  
C – PS, BE 
A – PCP 

 
3 – (…) 
 
 
 
 
 
 
4 – (…)  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
5 – (…) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
6 (novo) – Os conselhos de Administração das 
Entidades e Estabelecimentos do Serviço 
Nacional de Saúde e as Administrações 

 
3 - (…) 
 
 
 
 
 
4 - O membro do Governo responsável pela 
área da Saúde ratifica os pedidos de 
contratação previstos nos números anteriores 
no prazo de 5 dias úteis após a receção dos 
mesmos. 
 

Rejeitados 
F – BE, PCP  
C – PSD, PS, CDS-PP 

 
 
 
5 - A celebração dos contratos previstos na 
presente lei pode implicar o aumento do 
mapa, quadro ou dotação global de 
trabalhadores da instituição de saúde em 
questão e não carece de autorização do 
membro do Governo responsável pela área 
das Finanças. 
 

Rejeitado 
F – BE, PCP  
C – PS 
A – PSD, CDS-PP 



                                                                                                               MAPA COMPARATIVO DO PJL 997 E PAs                                                                           ANEXO IV          
 
                         PJL n.º 997/XIII                                                             CDS-PP                                                                     PCP                                                                        BE 

5 
 

  Regionais de Saúde, depois de concluído o 
levantamento rigoroso das necessidades de 
investimento, procedem à elaboração do 
plano de investimentos, calendarização, 
prazos para a sua execução e respetivas 
dotações orçamentais. 

Rejeitado 
F – BE, PCP 
C – PS 
A – PSD, CDS-PP 

 

 Artigo 4.º (novo) 
Auditoria 

Como instrumento fiscalizador e de disciplina 
do cumprimento dos artigos anteriores, seis 
meses após as contratações de recursos 
humanos, os membros do Governo 
responsáveis pelas áreas da Saúde e das 
Finanças determinam a realização de 
auditorias conjuntas aleatórias às entidades 
hospitalares integradas no Serviço Nacional 
de Saúde. 

Rejeitado 
F – PSD, CDS-PP 
C – PS, BE, PCP 

  

  Artigo 4º (novo) 
Reforço do financiamento 

1 - A aplicação da presente lei implica um 
reforço da dotação financeira anual das 
entidades e estabelecimentos do Serviço 
Nacional de Saúde e das Administrações 
Regionais de Saúde 
2 - As dotações referidas no número anterior 
estão excluídas de cativações orçamentais. 

Rejeitado 
F – BE, PCP 
C – PS 
A – PSD, CDS-PP  
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 Artigo 5º (novo) 
Responsabilização 

 

No prazo de 60 dias após a entrada em vigor 
da presente lei, o membro do Governo 
responsável pela área da Saúde regulamenta 
os instrumentos de responsabilização a 
aplicar aos Conselhos de Administração das 
entidades hospitalares integradas no Serviço 
Nacional de Saúde, nos casos em que, após as 
auditorias previstas no artigo anterior, se 
demonstre que as contratações de recursos 
humanos efetuadas não resultaram numa 
melhor gestão e maior eficiência da entidade 
hospitalar em causa. 
 

Rejeitado 
F – PSD, CDS-PP 
C – PS, BE, PCP 

  

 Artigo 6º (novo) 
Incentivos 

 

No prazo de 60 dias após a entrada em vigor 
da presente lei, o membro do Governo 
responsável pela área da Saúde regulamenta 
os instrumentos financeiros ou outros 
incentivos a atribuir às entidades 
hospitalares integradas no Serviço Nacional 
de Saúde, nos casos em que, após as 
auditorias previstas no artigo 4º, se 
demonstre que as contratações de recursos 
humanos efetuadas resultaram numa melhor 
gestão e maior eficiência da entidade 
hospitalar em causa. 
 

Rejeitado 
F – PSD, CDS-PP 
C – PS, BE, PCP 
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Artigo 4.º 
Entrada em vigor 

 

A presente lei entra em vigor com o 
Orçamento do Estado subsequente à sua 
publicação. 
 

Aprovado 
F – PSD, CDS-PP 
C – PS 
A – BE, PCP 

Artigo 7.º 
[…] 

 
(…) 

Artigo 6º 
[…] 

 
A presente lei entra em vigor no dia seguinte 
à sua publicação. 
 

Rejeitado 
F – BE, PCP  
C – PSD, PS, CDS-PP 

 

   
Artigo 7º (novo) 

Produção de efeitos 
 

A presente lei produz efeitos financeiros com 
a entrada em vigor do Orçamento do Estado 
subsequente à sua aprovação. 
 

Prejudicado 

 

 

 

LEI N.º 8/2012, DE 21 DE FEVEREIRO 
(“Lei dos Compromissos”) 

 PA5 - PCP PA4 BE 

  Artigo 5º (novo – 27/06) 
Alteração à Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro 

 
O artigo 2º da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro, alterada pelas Leis n.ºs 20/2012, 
de 14 de maio, 64/2012, de 20 de dezembro, 
66-B/2012, de 31 de dezembro, e 22/2015 de 
17 de março, passa a ter a seguinte redação: 
 

Rejeitado 
F – BE, PCP  
C – PSD, PS, CDS-PP 

Artigo 4.º (novo) 
Alteração à Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro 

 
Os artigos 2.º, 4.º, 6.º e 15.º da Lei n.º 8/2012, 
de 21 de fevereiro, alterada pelas Leis n.ºs 
20/2012, de 14 de maio, 64/2012, de 20 de 
dezembro, 66-B/2012, de 31 de dezembro, e 

22/2015 de 17 de março, passam a ter a 

seguinte redação: 
 

Rejeitado 
F – BE, PCP  
C – PSD, PS, CDS-PP 
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Artigo 2.º 
Âmbito 

1 - A presente lei aplica-se a todas as entidades 
previstas no artigo 2.º da lei de 
enquadramento orçamental, aprovada pela 
Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, alterada e 
republicada pela Lei n.º 52/2011, de 13 de 
outubro, e a todas as entidades públicas do 
Serviço Nacional de Saúde, doravante 
designadas por «entidades», sem prejuízo das 
competências atribuídas pela Constituição e 
pela lei a órgãos de soberania de caráter 
eletivo. 
2 - Sem prejuízo do princípio da independência 
orçamental, estabelecido no n.º 2 do artigo 5.º 
da lei de enquadramento orçamental, aprovada 
pela Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, alterada e 
republicada pela Lei n.º 52/2011, de 13 de 
outubro, os princípios contidos na presente lei 
são aplicáveis aos subsetores regional e local, 
incluindo as entidades públicas reclassificadas 
nestes subsetores. 
3 - Com exceção do disposto no artigo 7.º 
excluem-se do âmbito de aplicação da presente 
lei as entidades públicas reclassificadas que não 
recebam transferências do Orçamento do Estado 
ou de serviços e organismos da administração 
direta e indireta do Estado, cujas receitas 
próprias não provenham de um direito atribuído 
pelo Estado. 

 «Artigo 2.º 
[…] 

 
1 – (…) 
 
2 – (…)  
 
3 – (…) 
 
4 - Excluem-se do âmbito de aplicação da Lei 
n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, as entidades 
públicas do Serviço Nacional de Saúde, nas 
situações de: 

a) Aquisição de medicamentos; 
b) Aquisição de produtos químicos e 

farmacêuticos; 
c) Aquisição de material de consumo 

clínico e dispositivos médicos; 
d) Execução de investimentos cujos 

projetos tenham sido aprovados com fundos 
comunitários; 

e) Execução de investimentos cujos 
projetos tenham cabimentação orçamental.» 

«Artigo 2.º 
[…] 

 
1 - A presente lei aplica-se a todas as entidades 
previstas no artigo 2.º da lei de 
enquadramento orçamental, aprovada pela 
Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, alterada e 
republicada pela Lei n.º 41/2014, de 10 de 
julho, doravante designadas por «entidades», 
sem prejuízo das competências atribuídas pela 
Constituição e pela lei a órgãos de soberania 
de caráter eletivo.  
 
2 - (…) 
 
3 - (…) 
 
4 - Excluem-se do âmbito de aplicação da 
presente lei as entidades públicas do Serviço 
Nacional de Saúde. 
  

Artigo 4.º 
Aumento temporário dos fundos disponíveis 
1 - A título excecional, os fundos disponíveis 
podem ser temporariamente aumentados, 
desde que expressamente autorizado: 

a) Pelo membro do Governo responsável 
pela área das finanças, quando envolvam 
entidades pertencentes ao subsetor da 

  Artigo 4.º 
[…] 

 
1 - (…): 

 
a) Pelo membro do Governo responsável 

pela área das finanças, quando envolvam 
entidades pertencentes ao subsetor da 
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administração central, direta ou indireta, e 
segurança social e entidades públicas do 
Serviço Nacional de Saúde; 

b) Pelo membro do Governo Regional 
responsável pela área das finanças, quando 
envolvam entidades da administração 
regional; 

c) Pelo órgão executivo, podendo, caso não 
possuam pagamentos em atraso e enquanto 
esta situação durar, delegar no respetivo 
presidente, quando envolvam entidades da 
administração local. 
2 - Quando os montantes autorizados ao 
abrigo do número anterior divirjam dos 
valores efetivamente cobrados e ou recebidos 
deverá a entidade proceder à correção dos 
respetivos fundos disponíveis. 
3 - A autorização a que se refere o n.º 1 é 
dispensada quando esteja em causa a 
assunção de compromissos suportados por 
receitas consignadas no que se refere à 
despesa que visa suportar. 

administração central, direta ou indireta, e 
segurança social; 

 
b) (…) 
 
c) (…) 

 
 
 
 
 
 
2- (…) 
 
 
 
3 - (…) 
 
 
 

Artigo 6.º 
Compromissos plurianuais 

1 - A assunção de compromissos plurianuais, 
independentemente da sua forma jurídica, 
incluindo novos projetos de investimento ou a 
sua reprogramação, contratos de locação, 
acordos de cooperação técnica e financeira 
com os municípios e parcerias público-
privadas, está sujeita a autorização prévia: 

a) Por decisão conjunta dos membros do 
Governo responsáveis pela área das finanças e 
da tutela, quando envolvam entidades 
pertencentes ao subsetor da administração 
central, direta ou indireta, e segurança social e 
entidades públicas do Serviço Nacional de 

  Artigo 6.º 
[…] 

 
1 - (…): 
 

a) Por decisão conjunta dos membros do 
Governo responsáveis pela área das finanças e 
da tutela, quando envolvam entidades 
pertencentes ao subsetor da administração 
central, direta ou indireta, e segurança social, 
salvo quando resultarem da execução de 
planos plurianuais legalmente aprovados; 

 
b) (…) 
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Saúde, salvo quando resultarem da execução 
de planos plurianuais legalmente aprovados; 

b) Do membro do Governo Regional 
responsável pela área das finanças, quando 
envolvam entidades da administração 
regional; 

c) Da assembleia municipal, quando 
envolvam entidades da administração local. 

d) Da assembleia de freguesia, quando 
estejam em causa freguesias. 
2 - É obrigatória a inscrição integral dos 
compromissos plurianuais no suporte 
informático central das entidades 
responsáveis pelo controlo orçamental em 
cada um dos subsetores da Administração 
Pública. 
3 - Nas situações em que o valor do compromisso 
plurianual é inferior ao montante a que se refere 
a alínea b) do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, a competência 
referida na alínea c) do n.º 1 pode ser delegada 
no presidente de câmara. 

c) (…) 
 
d) (…) 

 
 
 
 
 
 
2 - (…) 
 
 
 
 
3 - (…) 
 
  

Artigo 15.º 
Declarações 

1 - Os dirigentes das entidades devem, até 31 
de janeiro de cada ano: 
a) Declarar que todos os compromissos 
plurianuais existentes a 31 de dezembro do 
ano anterior se encontram devidamente 
registados na base de dados central de 
encargos plurianuais; 
b) Identificar, em declaração emitida para o 
efeito e de forma individual, todos os 
pagamentos e recebimentos em atraso 
existentes a 31 de dezembro do ano anterior. 

  Artigo 15.º 
[…] 

 
1 - (…) 
 
 
 
 
 
 
 
2 - (…): 
 

a) Ao membro do Governo responsável pela 
área das finanças, quando envolvam entidades 
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2 - As declarações são enviadas até ao limite 
do prazo referido no número anterior, 
respetivamente: 
a) Ao membro do Governo responsável pela 
área das finanças, quando envolvam entidades 
pertencentes ao subsetor da administração 
central, direta ou indireta, e segurança social e 
entidades públicas do Serviço Nacional de 
Saúde; 
b) Ao membro do Governo Regional 
responsável pela área das finanças, quando 
envolvam entidades da administração 
regional; 
c) À assembleia municipal e à câmara 
municipal, quando envolvam entidades da 
administração local. 
3 - As declarações são, ainda, publicitadas no 
sítio da Internet das entidades e integram o 
respetivo relatório e contas. 
4 - A violação do disposto no presente artigo 
constitui infração disciplinar. 
 

pertencentes ao subsetor da administração 
central, direta ou indireta, e segurança social; 

 
b) (…) 

 
c) (…) 
 
 
 

 
 

 
3 - (…) 
 
 
 
4 - (…)». 
  

DECRETO-LEI N.º 127/2012, DE 21 DE JUNHO 
 

Artigo 7.º 
Assunção de compromissos 

5 - O cumprimento do previsto no n.º 2 é 
verificado através das declarações eletrónicas 
das entidades, nos suportes informáticos 
relevantes, por parte das seguintes 
instituições: 

(…) c) Administração Central do Sistema de 
Saúde (ACSS), no Serviço Nacional de Saúde 
(SNS); (…) 

 
 

 Artigo 5.º (novo) 
Norma revogatória 

 
É revogada a alínea c), do n.º 5, do artigo 7.º 
do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, 
alterado pelas Leis n.ºs 64/2012, de 20 de 
dezembro, 66-B/2012, de 31 de dezembro, e 
pelo Decreto-Lei n.º 99/2015, de 2 de junho. 
 

Rejeitado 
F – BE, PCP  
C – PSD, PS, CDS-PP  

 

RS 4-7-2019 


